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1. INTRODUÇÃO 

 

Actualmente, um conjunto de factores tem influenciado a situação económica e social 

do país, semelhante em muitos aspectos à vivida na década dos anos 80, em pleno auge 

da guerra civil. 

 

Este Destaque Rural pretende fazer uma radiografia sobre diferentes aspectos do país e 

que mais afectam a vida dos moçambicanos. Além da curta introdução, são 

apresentados, de forma sintética, os seguintes assuntos: serviços aos cidadãos (educação 

e saúde); ambiente; conflitos; e, instituições. Finalmente, faz-se uma breve conclusão. 

Este texto é complementado por um outro já publicado nesta série editorial do OMR, 

com o título Situação económica e pobreza: à atenção da nova governação (Destaque 

Rural Nº 327), dedicado essencialmente à economia e à pobreza. 

 

Os dois textos procuram somente apresentar as realidades numa perspectiva recente e 

sugerir à governação de Chapo que considere estas abordagens, porventura diferentes, 

na análise da situação do país sob vários ângulos.  

 

 

2) SERVIÇOS AOS CIDADÃOS: EDUCAÇÃO E SAÚDE 

 

Educação 

 

O quadro 1 apresenta uma evolução quantitativa de indicadores significativos da 

educação em Moçambique.  
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Quadro 1 – População, analfabetismo e ensino superior 

 Unidade 1997 2007 2017 

População total  Milhões 16,7 21,3 28,6 

Taxa de crescimento da população total (base 

1997) 
% - 26,7 53,4 

Analfabetos/total população com 15 e mais anos % 62,5 50,9 38,9 

Taxa de crescimento de analfabetos %  - 11,6 - 12,0 

Estudantes universitários 

Total de alunos Milhares 7.110 57.740 136.396 

Cidade + província de Maputo/total % 87,8% 61,6% 44,8% 

   Fonte: INE, Censos 1997, 2007 e 2017.2 

 

É consenso na sociedade moçambicana que este crescimento não foi correspondido em 

a qualidade. 

 

O orçamento da educação de 2016 e 2021 apresenta as tendências expostas no quadro 

2. Os orçamentos dos ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia foram somados, 

devido às transferências de funções e rubricas orçamentais entre essas instituições. 

 

Quadro 2 - Orçamento Ministério da Educação e Ministério da Ciência e Tecnologia 

 Unidade 2016 2021 

Gastos em educação, ciência e tecnologia/OGE % 5 4 

Gastos em educação, ciência e tecnologia/PIB % 2 1 

Despesas de funcionamento/Total gastos % 40 61 

         Fonte: MEF. 

 

As tendências orçamentais verificadas nestes ministérios revelam, especialmente o 

seguinte: (1) baixo nível e decrescente orçamentação das duas instituições, como 

proporção do total do OGE; (2) aumento das despesas de funcionamento com prejuízo 

do investimento. Não foi colocada a relação entre os gastos centrais e provinciais porque 

as fontes usadas não fornecem essa informação. 

 

O estado da educação primária e secundária caracteriza-se por: (1) conflitos e 

reivindicações salariais dos professores; (2) más condições de conservação e sanitárias 

das escolas; (3) manuais escolares desajustados, com erros, e com chegada tardia e em 

poucas quantidades; (4) os encarregados de educação são forçados a realizar gastos 

extras, por imposição do Ministério da Educação, como fardas de uso obrigatório dos 

estudantes, pagamento de guardas, entre outros. 

 

O ensino técnico-profissional foi, e é, secundarizado, havendo mais estudantes nas 

universidades que nas escolas de ensino médio, invertendo, por esta via, à posteriori, as 

pirâmides profissionais e a consequente colocação de licenciados em trabalhos cujos 

perfis seriam mais ajustados para técnicos médios e destes em relação aos técnicos de 

nível universitário.  

 
2 INE (2023). Educação em Moçambique. INE, Maputo. 
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As escolas designadas de artes e ofícios, que preparavam trabalhadores especializados 

(carpinteiros, pedreiros electricistas, mecânicos, etc.), praticamente encerraram no 

período das nacionalizações tendo essas actividades paralisado e ainda não recuperadas. 

Grande parte deste ensino prático era realizada pelas missões católicas espalhadas pelo 

território, cujas escolas foram nacionalizadas. 

 

No caso das universidades: (1) “a maioria das IES dedica-se exclusivamente ao ensino e 

poucas possuem actividades de investigação, pouca ou nenhuma realiza acções de 

extensão universitária (difusão de resultados de pesquisa junto do tecido empresarial e 

centros de decisão política) e possui fracas relações com a sociedade; (2) uma parte 

significativa do corpo docente não possui qualificações exigidas para o desempenho de 

funções de docência e investigação (doutoramento/PhD); (3) os processos de admissão 

à universidade são pouco exigentes ou inexistentes; e, (4) a internacionalização das IES é 

baixa, medida pelo nível de intercâmbio de docentes e estudantes em projectos 

conjuntos, entre outras actividades”3.  

 

Saúde 

 

Do quadro três podem-se retirar as seguintes principais constatações: (1) baixos gastos 

com a saúde e com tendência a diminuir; (2) os gastos de funcionamento crescem em 

prejuízo do investimento público no sector. 

 

Quadro 3- Orçamento Geral do Estado dedicado à saúde 

 2016 2021 

Despesas OGE Saúde / Despesas Totais OGE 9,6 9,0 

Despesas Funcionamento na Saúde/ Despesas Totais na Saúde 63,4 82,4 

Investimento na Saúde/ Total Investimento Público 15,8 8,8 

Fonte: MEF-OGE 2015-2022 em MASC4 

 

O PIB direccionado ao sector da saúde anda à volta de 4,6% a 4,8%, ocupando 

Moçambique a posição 133ª entre os 188 países. Considerando que Moçambique é dos 

países com menor PIB per capita, pode-se deduzir que o valor bruto de gastos é muito 

reduzido. 

 

Existe grande incidência das principais doenças transmissíveis, designadamente a 

malária, tuberculose, HIV/SIDA e as doenças imunopreventíveis, destacando-se a 

poliomielite, sarampo, pneumonia, cancro do colo do útero, hepatite. Destacam-se 

também as doenças epidémicas, nomeadamente a cólera e, mais esporadicamente, a 

meningite e a peste bubónica. (MISAU, 2023) e doenças não-transmissíveis  

  

 
3 MASC (2024). VISÃO 2050. Moçambique inclusivo, próspero e em paz. ESTRATÉGIAS 2050 Desenvolvimento 

endógeno, com redução da pobreza e das desigualdades sociais e espaciais, 

ambientalmente sustentável e em paz. Documento de consulta pública. MASC. Maputo 
4 Ibidem. 
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3) AMBIENTE 
 

Moçambique é um país muito exposto a choques climáticos. Os gráficos 1 e 2 revelam o 

agravamento da frequência e da intensidade dos choques climáticos, em particular de 

cheias (nos rios de maior caudal) e de ciclones (principalmente na costa, geralmente 

acompanhados de ventos e chuvas intensos). A partir de meados da segunda década, o 

número de pessoas afectadas tem vindo a aumentar nos anos mais recentes. 

 

Gráfico 1 

Número de ocorrências 

Gráfico 2 

Pessoas afectadas (milhões) 

  
Fonte: EMdata. 

 

Os efeitos climáticos são principalmente os seguintes: (1) deslocamento forçado das 

pessoas com graves situações de pobreza, insegurança alimentar, diminuição do acesso 

aos centros de saúde e às escolas; (2) dificuldade de disponibilidade de recursos para 

acudir a situações de emergência e de pré-aviso às populações em tempo oportuno; (3) 

destruição/danificação de infra-estruturas; (4) conflitos de terra entre a população 

deslocada e os tradicionais residentes das zonas de reassentamento; (5) redução da 

produção e efeitos sobre os preços; entre outros efeitos. 

 

Os efeitos dos ciclos dos choques não são acompanhados por acções que permitiriam 

maior resiliência futura, como, por exemplo: (1) drenagem de zonas baixas utilizadas em 

actividades económicas (agricultura, pecuária, etc.); (2) plantação de árvores de 

diferentes espécies, conforme os objectivos específicos, ao longo dos territórios sensíveis 

da costa e dos rios, campos agrícolas e locais de residência; (3) manutenção dos sistemas 

de regadio para proteger as terras de inundações e da salinização, o que necessita de 

conhecimento dos solos e da programação e organização da rega e da drenagem; (4) 

drenagem das valas de drenagem nos centros urbanos; (5) necessidade de o 

planeamento urbano considerar a incidência climática; (5) uso racional dos recursos 

naturais assegurando a biodiversidade de cada zona. As medidas locais não evitam a 

evolução da intensidade e da frequência dos choques globais, mas podem atenuar os 

efeitos locais. 
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Não é evidente que existam em Moçambique planos de prevenção dos efeitos dos 

eventos climáticos, por diferentes razões, entre as quais: incapacidade das instituições 

(ineficácia e ineficiência) e insuficiência de recursos financeiros do Estado. O caso da 

recuperação de infra-estruturas do ciclone IDAI na Beira é um exemplo: houve 

movimentos de solidariedade da população, porém, os recursos financeiros foram 

disponibilizados tardiamente5. 

 

Moçambique enfrenta um elevado risco de desertificação de vastos territórios, conforme 

apesentado na figura 1. Numa perspectiva de médio e longo prazos, a aridez climática 

vai agravar-se no país a partir das actuais zonas áridas.  

 

A desertificação tem como consequências: (1) emigração (desertificação humana); (2) 

baixa de produção e mais pobreza; (3) alastramento da desertificação; (4) deterioração 

de infra-estruturas, entre outros.  

 

Figura 1 

Simulações sobre a evolução da aridez climática, a longo prazo. 

 

 
Nota: as letras A, B, C e D, no canto superior esquerdo, representam os 4 cenários apresentados (actual, 

optimista, intermédio e mais severo, respectivamente). 

Estudo com uma perspectiva de 2080. 

Fonte: Abbas et al. (2023) disponível em https://link.springer.com/article/10.1007/s11027-023-10082-5. 

Retirados da tese de doutoramento de Máriam Abbas.   

  

 
5 O OMR realizou uma série de estudos com trabalho de campo sobre os impactos e acções pós IDAI: veja 

por exemplo, Mandamule, Uacitissa (2019). Gestão e administração de terra em contexto de riscos climáticos: 

Desafios e cenários futuros. Destaque Rural Nº 67. OMR. Maputo. Feijó, João e Aiuba, Rabia (2019). Novo 

ciclo na assistência alimentar e início da recuperação de actividades económicas. Destaque Rural Nº́ 59. OMR; 

Nova (2019). Variações de preços alimentares na cidade da Beira pós IDAI. Destaque Rural Nº 53. OMR. 

Maputo. Maputo. Mosca, João (2019). IDAI: O day after. Destaque Rural Nº 52. OMR. Maputo.  

https://link.springer.com/article/10.1007/s11027-023-10082-5
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4) CONFLITOS 

 

O país, ao fazer 50 anos de independência, teve entre 27 e 28 anos de conflitos armados 

(guerra civil de 16 anos6; conflito armado pós-eleitoral – cerca de 3 anos, e, por enquanto, 

aproximadamente 8 anos de guerra em Cabo Delgado. Os efeitos económicos e sociais 

são imensos em termos de pessoas mortas, destruição de infra-estruturas e de 

capacidades produtivas, deslocamento forçado de pessoas para outras zonas do país e 

países vizinhos. 

 

A guerra civil terminou após um período longo de contactos, terminando nas 

conversações em Roma e a assinatura do Acordo Geral de Paz em 4 de Outubro de 1992. 

O fim da guerra e as primeiras eleições gerais que se lhe seguiram geraram expectativas 

de reformas políticas e institucionais com vista à instauração de um regime democrático, 

que não se materializaram.  

 

As eleições de 2009 deram origem a um conflito armado a partir da Gorongosa, dirigido 

por Afonso Dhlakama, cujas acções abrangeram principalmente a zona centro do país, 

mas com impacto em todo o país.  

 

Existiram negociações de paz algum tempo antes das eleições de 2014. Este conflito 

perdurou cerca de dois anos (2013-2014). Dhalakama continuou na Gorongosa, em 

Sathundjira (quartel-general da Renamo), após os acordos de paz7. Foi alvo de várias 

tentativas de ataque com o objectivo de o matar, tendo falecido por doença, na 

Gorongosa, em Maio de 19888. 

 

Surge em 2017 o conflito armado em Cabo Delgado, existindo várias explicações 

justificativas: (1) razões geoestratégicas entre grandes potências (incluindo alguns países 

árabes) relativamente à existência de abundantes recursos naturais em Moçambique e 

outros países no interior africano; (2) controlo das rotas do oceano Índico devido aos 

recursos naturais, tráfico de droga e pirataria marítima. Existem, ainda, autores e 

comentadores que referem razões de natureza religiosa e civilizacional, e, numa 

 
6 Na realidade foram 17 anos, pois o primeiro ataque rodesiano em Nhagóia, província de Manica, em 1976, 

integrou guerrilheiros da Renamo (“bandidos armados”) treinados na Rodésia. A Frelimo tinha interesse em 

referir que a guerra iniciou depois do III Congresso (Fevereiro de 1977), designando a Renamo como anti 

comunista e anti racista, retirando vantagens relativamente à cooperação militar e económica da ex-União 

das Repúblicas Socialistas Soviéticas – URSS) e de outros países asiáticos e apoio letal dos países do Norte 

da Europa. A Renamo mobilizava interesses externos referindo que a Frelimo era comunista e apoiava os 

movimentos anti-racistas na Rodésia do Sul e África do Sul. 

O autor concorda com a designação de guerra civil pelas seguintes razões: pelo alastramento territorial da 

guerra com grande base social de apoio; os resultados eleitorais das primeiras eleições em 1994, Afonso 

Dhlakama alcançou 47,7% dos votos e Joaquim Chissano 52,3% em que já se tinham detectado fraudes 

eleitorais a favor do candidato da Frelimo. 
7 Mesmo com aparente sucesso no diálogo, o governo engajou-se em investidas militares, interpretadas por 

certos sectores como tentativas de assassinar o líder do maior partido da oposição. 
8 Existem rumores que a morte foi provocada por envenenamento dirigido pelos serviços de segurança de 

Moçambique e não por uma crise diabética como é a narrativa oficiosa. 
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perspectiva de longa duração, à continuidade, sob outras formas e meios, dos domínios 

marítimos e territoriais seculares da costa índica de África. 

 

Outros autores dão ênfase às razões internas, como a pobreza, as desigualdades sociais 

e interétnicas na zona Norte de Moçambique9, a falta de emprego e outras 

oportunidades de ocupação para a juventude. 

 

Nesta guerra, iniciada em 2017, estão envolvidos militares ruandeses que, no essencial, 

asseguram as posições fixas das zonas em conflito, sobretudo as relacionadas com a 

exploração de gás da TOTAL, em estreita ligação com o governo francês e interesses 

ruandeses, que reforçam, indirectamente as suas aspirações territoriais na região, em 

especial no Congo, onde os conflitos, com intensidade variáveis, é muito antigo. Neste 

caso, existe uma evidente perda de soberania moçambicana. 

 

Ressaltam-se também os conflitos não-armados, mas com alguma violência após as 

eleições de 2024, em consequência de vários tipos de fraude e a confirmação dos 

resultados fraudulentos pelo Conselho Constitucional anunciando a Frelimo como 

partido ganhador e por maioria absoluta. Sendo a fraude eleitoral praticada pelos órgãos 

eleitorais, desde as primeiras eleições gerais, em 2024, a fraude assumiu proporções mais 

graves. Além disso, a realidade do país alterou-se, como, por exemplo: (1) uma juventude 

mais ciente da crise económica e social e da qual é o principal prejudicado; (2) a 

emergência de um candidato presidencial com grande apoio da juventude e discurso 

apelativo, mas oficialmente não-vencedor; (3) maior repressão policial e militar ao longo 

de todo o processo eleitoral e pós-eleitoral. Este conflito possui actos programados e 

com sentido político e outros de vandalismo e oportunismo de alguns manifestantes. 

Estas manifestações geraram pânico, incluindo na elite da Frelimo, que tomou medidas 

extraordinárias de precaução. As manifestações criaram reacções dos empresários que 

afirmam não mais investir enquanto não existirem condições de segurança para as 

empresas e pessoas. Entretanto os raptos continuam. 

 

Os conflitos laborais corporativos multiplicam-se devido a atrasos no pagamento de 

salários e de horas extras nos sectores de educação e saúde e do 13º mês na função 

pública – este último atraso foi solucionado em Janeiro de 2024. Questiona-se de donde 

surgiu tanto dinheiro? Se não foi dívida pública, teria sido emissão de notas pelo Banco 

de Moçambique especificamente para este efeito? 

 

Todos os conflitos resultaram de geoestratégias e de interesses políticos, económicos e 

de domínio internacionais combinados com interesses internos, particularmente das 

elites nacionais.  

 

Não haverá desenvolvimento em situação de guerra e de fortes conflitos sociais estando 

em causa a legitimidade da governação~. 

 

 
9 Predominam três etnias diferentes nas zonas de conflito de Cabo Delgado: macondes, macuas e kimuanis. 
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5. INSTITUIÇÕES 

 

As instituições públicas possuem as seguintes características: (1) partidarização a todos 

os níveis, incluindo as empresas do sector público ou com participação do Estado; (2) 

forte centralização dos poderes de decisão, capacidade técnica e orçamento do Estado; 

(3) ineficácia e morosidade das decisões administrativas e do poder judicial; (4) 

intervenções destorcedoras nos mercados, protecionismo e financiamento de empresas 

públicas falidas e sem viabilidade técnica, por razões políticas; (5) nomeações realizadas 

politicamente sem considerar, na maioria dos casos, as competências, conhecimento e 

experiência dos cargos directivos; (7) elevada dívida pública e grande consumo de 

recursos da economia gastos em despesas de funcionamento e nos órgãos centrais10; (7) 

pagamentos atrasados ao sector privado provedor de bens e serviços ao Estado, por 

investimentos realizado e devolução do IVA. 

 

Um dos aspectos crescentemente relevante é o não-reconhecimento do Estado 

republicano e Estado de direito democrático. Em seu lugar, assiste-se ao aumento do 

autoritarismo, generalização da promiscuidade entre o público e o privado, falta de 

transparência e a corrupção. Estas realidades de acesso a negócios, comissões, 

participação societária de empresas privadas sem realização do capital, benesses e outras 

regalias estão estruturadas hierarquicamente conforme os níveis dos dirigentes.  

 

Estas elites com áreas bastante demarcadas nos negócios assentes, sobretudo, na 

confiança familiar, da identidade cultural (região e etnia) e com protecção do poder 

político11. As alianças nos negócios também provocam conflitos de interesse entre 

famílias na distribuição dos negócios. 

 

O acesso privilegiado a negócios não-transparentes e com cobertura/protecção política 

e a corrupção introduzem fortes distorções nos mercados, pioram o ambiente de 

negócios, asfixiam o empresariado nacional12 e terminam por afectar o crescimento 

económico, o investimento, a criação de emprego, aumentam os desequilíbrios 

macroeconómicos e a imagem do país. 

 

 

 
10 Veja o Destaque Rural Nº  
11 Mosca, João (2024). ADN da Frelimo: poder e negócios. Centro de Integridade Pública. Maputo. 
12 Mosca, João (2024). A asfixia propositada do empresariado nacional. Destaque Rural Nº 264, OMR. 

Maputo. 
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Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, o Observatório do 

Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 

 

E-mail:  office@omrmz.org 

Endereço: Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar. 

Maputo – Moçambique 

7. RESUMO 

 

Os aspectos referidos neste texto confirmam que a crise em Moçambique abrange a 

globalidade da economia, da sociedade, do ambiente, e em instituições frágeis que 

possuem múltiplas relações que se reforçam entre si13 e manifestam-se em conflitos. Esta 

realidade a médio e longo prazos, tem-se traduzido na reprodução e aprofundamento 

do subdesenvolvimento, da pobreza, do rendimento nacional total e por habitante (dos 

mais baixos do mundo), na fragilidade institucional e na grande vulnerabilidade em 

relação aos factores externos: económicos, conflitos, estabilidade social, choques 

ambientais e fragilização institucional. A posição geoestratégica na costa do Índico e a 

existência de abundantes recursos naturais nesta região do mundo, atraem interesses 

externos acompanhados de conflitos de diferentes naturezas que desestabilizam o país. 

 

Inverter a dinâmica da crise nacional só pode acontecer a longo prazo (mais de 20 anos). 

É importante conhecer quais as principais medidas em cada fase de 5 anos, priorizando 

aquelas que mais poder possuem de mudança. A implementação das medidas 

adoptadas exige a sua contínua avaliação, ajuste e correcção, e, quando necessárias a 

introdução de novas políticas. Isso requer estudos avançados e não somente a verificação 

do cumprimento de programas governamentais. Estudos qualitativos e quantitativos e 

de simulação futura. No país, não existem centros de investigação com essas 

capacidades.  

 

Paz, instituições legítimas competentes e eficazes, políticas públicas acertadas e estáveis, 

resiliência ambiental, acesso à educação e saúde de qualidade são aspectos essenciais 

para um desenvolvimento estável, equilibrado, com sustentabilidade económica, política 

e social, tão endógeno quanto possível e com melhoria das condições de vida do povo. 

 

 
13 Mosca, Joao (2025). Situação económica e pobreza: à atenção da nova governação. Destaque Rural Nº 

327 OMR. Maputo. 
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